
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152018121100024

24

Nº 237, terça-feira, 11 de dezembro de 2018ISSN 1677-7042Seção 1

§ 2º O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação das alíquotas
previstas no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, sobre o valor das vendas no
mercado interno, em cada mês, dos produtos constantes dos projetos de que trata o
caput deste artigo, multiplicado por:

I - 1,25 (um inteiro e vinte e cinco centésimos), até o 12º (décimo segundo) mês de
fruição do benefício;

II - 1,0 (um inteiro), do 13º (décimo terceiro) ao 48º (quadragésimo oitavo) mês de
fruição do benefício;

III - 0,75 (setenta e cinco centésimos), do 49º (quadragésimo nono) ao 60º
(sexagésimo) mês de fruição do benefício.

§ 3º (VETADO).

§ 4º O benefício de que trata este artigo fica condicionado à realização de
investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, inclusive
na área de engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, 10% (dez por cento)
do valor do crédito presumido apurado.

§ 5º O cumprimento dos requisitos apresentados nos §§ 1º e 4º deste artigo será
comprovado perante o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, que definirá
os termos e os prazos de comprovação.

§ 6º O Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços encaminhará à Secretaria
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, em até 3 (três) anos, contados da
utilização dos créditos de que trata este artigo, os resultados das auditorias relativas ao
cumprimento dos requisitos referidos no § 5º deste artigo.

§ 7º (VETADO)."

"Art. 16. ................................................................................................................

Parágrafo único. Para efeito de interpretação, o regime de tributação de que trata o
art. 56 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, não impede nem
prejudica a fruição dos benefícios e incentivos fiscais de que tratam os arts. 1º, 11, 11-A,
11-B e 11-C desta Lei." (NR)

Art. 31. (VETADO).

Art. 32. (VETADO).

Art. 33. Os arts. 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, passam
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7º ................................................................................................................

...............................................................................................................................

§ 13. O tratamento tributário estabelecido no caput e nos §§ 4º e 9º deste artigo,
aplicáveis às posições 8711 a 8714, estende-se aos quadriciclos e triciclos e às
respectivas partes e peças, independentemente do código da Nomenclatura Comum do
Mercosul (NCM).

§ 14. (VETADO)." (NR)

"Art. 9º ................................................................................................................

...............................................................................................................................

§ 2º A isenção de que trata este artigo não se aplica às mercadorias referidas no § 1º
do art. 3º deste Decreto-Lei, excetuados os quadriciclos e triciclos e as respectivas partes
e peças." (NR)

Art. 34. (VETADO).

Art. 35. (VETADO).

Art. 36. (VETADO).

Art. 37. (VETADO).

Art. 38. (VETADO).

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos:

I - a partir de 2022, quanto ao art. 2º;

II - a partir de 1º de agosto de 2018, quanto aos arts. 7º a 19 e 27;

III - a partir de 1º de janeiro de 2019, quanto aos arts. 20 a 26; e

IV - na data de sua publicação, quanto aos demais artigos.

Brasília, 10 de dezembro de 2018; 197o da Independência e 130o da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia
Marcos Jorge
Grace Maria Fernandes Mendonça

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 9.603, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018

Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017,
que estabelece o sistema de garantia de direitos da
criança e do adolescente vítima ou testemunha de
violência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 13.431, de 4 de abril de 2017,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Dos princípios e dos conceitos

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou
testemunha de violência.

Art. 2º Este Decreto será regido pelos seguintes princípios:

I - a criança e o adolescente são sujeitos de direito e pessoas em condição
peculiar de desenvolvimento e gozam de proteção integral, conforme o disposto no art.
1º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - a criança e o adolescente devem receber proteção integral quando os seus
direitos forem violados ou ameaçados;

III - a criança e o adolescente têm o direito de ter seus melhores interesses
avaliados e considerados nas ações ou nas decisões que lhe dizem respeito, resguardada
a sua integridade física e psicológica;

IV - em relação às medidas adotadas pelo Poder Público, a criança e o
adolescente têm preferência:

a) em receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) em receber atendimento em serviços públicos ou de relevância pública;

c) na formulação e na execução das políticas sociais públicas; e

d) na destinação privilegiada de recursos públicos para a proteção de seus direitos;

V - a criança e o adolescente devem receber intervenção precoce, mínima e
urgente das autoridades competentes tão logo a situação de perigo seja conhecida;

VI - a criança e o adolescente têm assegurado o direito de exprimir suas
opiniões livremente nos assuntos que lhes digam respeito, inclusive nos procedimentos
administrativos e jurídicos, consideradas a sua idade e a sua maturidade, garantido o
direito de permanecer em silêncio;

VII - a criança e o adolescente têm o direito de não serem discriminados em
função de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra natureza, origem
nacional ou regional, étnica ou social, posição econômica, deficiência, nascimento ou
outra condição, de seus pais ou de seus responsáveis legais;

VIII - a criança e o adolescente devem ter sua dignidade individual, suas
necessidades, seus interesses e sua privacidade respeitados e protegidos, incluída a
inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral e a preservação da imagem, da
identidade, da autonomia, dos valores, das ideias, das crenças, dos espaços e dos objetos
pessoais; e

IX - a criança e o adolescente têm direito de serem consultados acerca de sua
preferência em serem atendido por profissional do mesmo gênero.

Art. 3º O sistema de garantia de direitos intervirá nas situações de violência
contra crianças e adolescentes com a finalidade de:

I - mapear as ocorrências das formas de violência e suas particularidades no
território nacional;

II - prevenir os atos de violência contra crianças e adolescentes;

III - fazer cessar a violência quando esta ocorrer;

IV - prevenir a reiteração da violência já ocorrida;

V - promover o atendimento de crianças e adolescentes para minimizar as
sequelas da violência sofrida; e

VI - promover a reparação integral dos direitos da criança e do
adolescente.

Art. 4º A criança ou o adolescente, brasileiro ou estrangeiro, que fale outros
idiomas deverá ser consultado quanto ao idioma em que prefere se manifestar, em
qualquer serviço, programa ou equipamento público do sistema de garantia de direitos
da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, tomadas as medidas
necessárias para esse atendimento, quando possível.

Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - violência institucional - violência praticada por agente público no
desempenho de função pública, em instituição de qualquer natureza, por meio de atos
comissivos ou omissivos que prejudiquem o atendimento à criança ou ao adolescente
vítima ou testemunha de violência;

II - revitimização - discurso ou prática institucional que submeta crianças e
adolescentes a procedimentos desnecessários, repetitivos, invasivos, que levem as vítimas
ou testemunhas a reviver a situação de violência ou outras situações que gerem
sofrimento, estigmatização ou exposição de sua imagem;

III - acolhimento ou acolhida - posicionamento ético do profissional, adotado
durante o processo de atendimento da criança, do adolescente e de suas famílias, com
o objetivo de identificar as necessidades apresentadas por eles, de maneira a demonstrar
cuidado, responsabilização e resolutividade no atendimento; e

IV - serviço de acolhimento no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
- Suas - serviço realizado em tipos de equipamentos e modalidades diferentes, destinados
às famílias ou aos indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de
garantir sua proteção integral.

Seção II
Da acessibilidade

Art. 6º A acessibilidade aos espaços de atendimento da criança e do
adolescente vítima ou testemunha de violência deverá ser garantida por meio de:

I - implementação do desenho universal nos espaços de atendimentos a
serem construídos;

II- eliminação de barreiras e implementação de estratégias para garantir a
plena comunicação de crianças e adolescentes durante o atendimento;

III - adaptações razoáveis nos prédios públicos ou de uso público já existentes; e

IV - utilização de tecnologias assistivas ou ajudas técnicas, quando
necessário.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Do sistema de garantia de direitos

Art. 7º Os órgãos, os programas, os serviços e os equipamentos das políticas
setoriais que integram os eixos de promoção, controle e defesa dos direitos da criança
e do adolescente compõem o sistema de garantia de direitos e são responsáveis pela
detecção dos sinais de violência.

Art. 8º O Poder Público assegurará condições de atendimento adequadas para
que crianças e adolescentes vítimas de violência ou testemunhas de violência sejam
acolhidos e protegidos e possam se expressar livremente em um ambiente compatível
com suas necessidades, características e particularidades.
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Art. 9º Os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos públicos
trabalharão de forma integrada e coordenada, garantidos os cuidados necessários e a
proteção das crianças e dos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, os quais
deverão, no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de publicação deste Decreto:

I - instituir, preferencialmente no âmbito dos conselhos de direitos das
crianças e dos adolescentes, o comitê de gestão colegiada da rede de cuidado e de
proteção social das crianças e dos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, com
a finalidade de articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da rede
intersetorial, além de colaborar para a definição dos fluxos de atendimento e o
aprimoramento da integração do referido comitê;

II - definir o fluxo de atendimento, observados os seguintes requisitos:

a) os atendimentos à criança ou ao adolescente serão feitos de maneira articulada;

b) a superposição de tarefas será evitada;

c) a cooperação entre os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos
públicos será priorizada;

d) os mecanismos de compartilhamento das informações serão
estabelecidos;

e) o papel de cada instância ou serviço e o profissional de referência que o
supervisionará será definido; e

III - criar grupos intersetoriais locais para discussão, acompanhamento e
encaminhamento de casos de suspeita ou de confirmação de violência contra crianças e
adolescentes.

§ 1º O atendimento intersetorial poderá conter os seguintes
procedimentos:

I - acolhimento ou acolhida;

II - escuta especializada nos órgãos do sistema de proteção;

III - atendimento da rede de saúde e da rede de assistência social;

IV - comunicação ao Conselho Tutelar;

V - comunicação à autoridade policial;

VI - comunicação ao Ministério Público;

VII - depoimento especial perante autoridade policial ou judiciária; e

VIII - aplicação de medida de proteção pelo Conselho Tutelar, caso necessário.

§ 2º Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as
informações coletadas junto às vítimas, aos membros da família e a outros sujeitos de
sua rede afetiva, por meio de relatórios, em conformidade com o fluxo estabelecido,
preservado o sigilo das informações.

§ 3º Poderão ser adotados outros procedimentos, além daqueles previstos no
§ 1º, quando o profissional avaliar, no caso concreto, que haja essa necessidade.

Art. 10. A atenção à saúde das crianças e dos adolescentes em situação de
violência será realizada por equipe multiprofissional do Sistema Único de Saúde - SUS,
nos diversos níveis de atenção, englobado o acolhimento, o atendimento, o tratamento
especializado, a notificação e o seguimento da rede.

Parágrafo único. Nos casos de violência sexual, o atendimento deverá incluir
exames, medidas profiláticas contra infecções sexualmente transmissíveis, anticoncepção
de emergência, orientações, quando houver necessidade, além da coleta, da
identificação, da descrição e da guarda de vestígios.

Art. 11. Na hipótese de o profissional da educação identificar ou a criança ou
adolescente revelar atos de violência, inclusive no ambiente escolar, ele deverá:

I - acolher a criança ou o adolescente;

II - informar à criança ou ao adolescente, ou ao responsável ou à pessoa de
referência, sobre direitos, procedimentos de comunicação à autoridade policial e ao
conselho tutelar;

III - encaminhar a criança ou o adolescente, quando couber, para atendimento
emergencial em órgão do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente
vítima ou testemunha de violência; e

IV - comunicar o Conselho Tutelar.

Parágrafo único. As redes de ensino deverão contribuir para o enfrentamento
das vulnerabilidades que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar de crianças
e adolescentes por meio da implementação de programas de prevenção à violência.

Art. 12. O Suas disporá de serviços, programas, projetos e benefícios para
prevenção das situações de vulnerabilidades, riscos e violações de direitos de crianças e
de adolescentes e de suas famílias no âmbito da proteção social básica e especial.

§ 1º A proteção social básica deverá fortalecer a capacidade protetiva das
famílias e prevenir as situações de violência e de violação de direitos da criança e do
adolescente, além de direcioná-los à proteção social especial para o atendimento
especializado quando essas situações forem identificadas.

§ 2º O acompanhamento especializado de crianças e adolescentes em
situação de violência e de suas famílias será realizado preferencialmente no Centro de
Referência Especializado de Assistência Social - Creas, por meio do Serviço de Proteção
e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos, em articulação com os demais
serviços, programas e projetos do Suas.

§ 3º Onde não houver Creas, a criança ou o adolescente será encaminhado ao
profissional de referência da proteção social especial.

§ 4º As crianças e os adolescentes vítimas ou testemunhas de violência e em
situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou cujos responsáveis se encontrem
temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, podem
acessar os serviços de acolhimento de modo excepcional e provisório, hipótese em que
os profissionais deverão observar as normas e as orientações referentes aos processos de
escuta qualificada quando se configurarem situações de violência.

Art. 13. A autoridade policial procederá ao registro da ocorrência policial e
realizará a perícia.

§ 1º O registro da ocorrência policial consiste na descrição preliminar das
circunstâncias em que se deram o fato e, sempre que possível, será elaborado a partir
de documentação remetida por outros serviços, programas e equipamentos públicos,
além do relato do acompanhante da criança ou do adolescente.

§ 2º O registro da ocorrência policial deverá ser assegurado, ainda que a
criança ou o adolescente esteja desacompanhado.

§ 3º A autoridade policial priorizará a busca de informações com a pessoa que
acompanha a criança ou o adolescente, de forma a preservá-lo, observado o disposto na
Lei nº 13.431, de 2017.

§ 4º Sempre que possível, a descrição do fato não será realizada diante da
criança ou do adolescente.

§ 5º A descrição do fato não será realizada em lugares públicos que ofereçam
exposição da identidade da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência.

§ 6º A perícia médica ou psicológica primará pela intervenção profissional mínima.

§ 7º A perícia física será realizada somente nos casos em que se fizer
necessária a coleta de vestígios, evitada a perícia para descarte da ocorrência de
fatos.

§ 8º Os peritos deverão, sempre que possível, obter as informações
necessárias sobre o fato ocorrido com os adultos acompanhantes da criança ou do
adolescente ou por meio de atendimentos prévios realizados pela rede de serviços.

Art. 14. Recebida a comunicação de que trata o art. 13 da Lei nº 13.431, de
2017, o Conselho Tutelar deverá efetuar o registro do atendimento realizado, do qual
deverão constar as informações coletadas com o familiar ou o acompanhante da criança
ou do adolescente e aquelas necessárias à aplicação da medida de proteção da criança
ou do adolescente.

Art. 15. Os profissionais envolvidos no sistema de garantia de direitos da criança
e do adolescente vítima ou testemunha de violência primarão pela não revitimização da
criança ou adolescente e darão preferência à abordagem de questionamentos mínimos e
estritamente necessários ao atendimento.

Parágrafo único. Poderá ser coletada informação com outros profissionais do
sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de
violência, além de familiar ou acompanhante da criança ou do adolescente.

Art. 16. Caso a violência contra a criança ou o adolescente ocorra em
programa de acolhimento institucional ou familiar, em unidade de internação ou
semiliberdade do sistema socioeducativo, o fato será imediatamente avaliado pela equipe
multiprofissional, considerado o melhor interesse da criança ou do adolescente.

Art. 17. No atendimento à criança e ao adolescente pertencente a povos ou
comunidades tradicionais, deverão ser respeitadas suas identidades sociais e culturais,
seus costumes e suas tradições.

Parágrafo único. Poderão ser adotadas práticas dos povos e das comunidades
tradicionais em complementação às medidas de atendimento institucional.

Art. 18. No atendimento à criança ou ao adolescente pertencente a povos
indígenas, a Fundação Nacional do Índio - Funai do Ministério da Justiça e o Distrito
Sanitário Especial Indígena do Ministério da Saúde deverão ser comunicados.

Seção II
Da escuta especializada

Art. 19. A escuta especializada é o procedimento realizado pelos órgãos da
rede de proteção nos campos da educação, da saúde, da assistência social, da segurança
pública e dos direitos humanos, com o objetivo de assegurar o acompanhamento da
vítima ou da testemunha de violência, para a superação das consequências da violação
sofrida, limitado ao estritamente necessário para o cumprimento da finalidade de
proteção social e de provimento de cuidados.

§ 1º A criança ou o adolescente deve ser informado em linguagem compatível
com o seu desenvolvimento acerca dos procedimentos formais pelos quais terá que
passar e sobre a existência de serviços específicos da rede de proteção, de acordo com
as demandas de cada situação.

§ 2º A busca de informações para o acompanhamento da criança e do
adolescente deverá ser priorizada com os profissionais envolvidos no atendimento, com
seus familiares ou acompanhantes.

§ 3º O profissional envolvido no atendimento primará pela liberdade de
expressão da criança ou do adolescente e sua família e evitará questionamentos que
fujam aos objetivos da escuta especializada.

§ 4º A escuta especializada não tem o escopo de produzir prova para o
processo de investigação e de responsabilização, e fica limitada estritamente ao
necessário para o cumprimento de sua finalidade de proteção social e de provimento de
cuidados.

Art. 20. A escuta especializada será realizada por profissional capacitado
conforme o disposto no art. 27.

Art. 21. Os órgãos, os serviços, os programas e os equipamentos da rede de
proteção adotarão procedimentos de atendimento condizentes com os princípios
estabelecidos no art. 2º.

Seção III
Do depoimento especial

Art. 22. O depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou
adolescente vítima ou testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária
com a finalidade de produção de provas.

§ 1º O depoimento especial deverá primar pela não revitimização e pelos
limites etários e psicológicos de desenvolvimento da criança ou do adolescente.

§ 2º A autoridade policial ou judiciária deverá avaliar se é indispensável a
oitiva da criança ou do adolescente, consideradas as demais provas existentes, de forma
a preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual e
social.

§ 3º A criança ou o adolescente serão respeitados em sua iniciativa de não
falar sobre a violência sofrida.

Art. 23. O depoimento especial deverá ser gravado com equipamento que
assegure a qualidade audiovisual.

Parágrafo único. A sala de depoimento especial será reservada, silenciosa,
com decoração acolhedora e simples, para evitar distrações.
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Art. 24. A sala de depoimento especial poderá ter sala de observação ou
equipamento tecnológico destinado ao acompanhamento e à contribuição de outros
profissionais da área da segurança pública e do sistema de justiça.

Art. 25. O depoimento especial será regido por protocolo de oitiva.

Art. 26. O depoimento especial deverá ser conduzido por autoridades
capacitadas, observado o disposto no art. 27, e realizado em ambiente adequado ao
desenvolvimento da criança ou do adolescente.

§ 1º A condução do depoimento especial observará o seguinte:

I - os repasses de informações ou os questionamentos que possam induzir o
relato da criança ou do adolescente deverão ser evitados em qualquer fase da oitiva;

II - os questionamentos que atentem contra a dignidade da criança ou do
adolescente ou, ainda, que possam ser considerados violência institucional deverão ser
evitados;

III - o profissional responsável conduzirá livremente a oitiva sem interrupções,
garantida a sua autonomia profissional e respeitados os códigos de ética e as normas
profissionais;

IV - as perguntas demandadas pelos componentes da sala de observação
serão realizadas após a conclusão da oitiva;

V - as questões provenientes da sala de observação poderão ser adaptadas à
linguagem da criança ou do adolescente e ao nível de seu desenvolvimento cognitivo e
emocional, de acordo com o seu interesse superior; e

VI - durante a oitiva, deverão ser respeitadas as pausas prolongadas, os
silêncios e os tempos de que a criança ou o adolescente necessitarem.

§ 2º A oitiva deverá ser registrada na sua íntegra desde o começo.

§ 3º Em casos de ocorrência de problemas técnicos impeditivos ou de
bloqueios emocionais que impeçam a conclusão da oitiva, ela deverá ser reagendada,
respeitadas as particularidades da criança ou do adolescente.

Seção IV
Da capacitação dos profissionais do sistema de garantia de direitos

Art. 27. Os profissionais do sistema de garantia de direitos da criança e do
adolescente vítima ou testemunha de violência participarão de cursos de capacitação
para o desempenho adequado das funções previstas neste Decreto, respeitada a
disponibilidade orçamentária e financeira dos órgãos envolvidos.

Parágrafo único. O Poder Público criará matriz intersetorial de capacitação
para os profissionais de que trata este Decreto, considerados os documentos e os atos
normativos de referência dos órgãos envolvidos.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. Será adotado modelo de registro de informações para compartilhamento
do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de
violência, que conterá, no mínimo:

I - os dados pessoais da criança ou do adolescente;

II - a descrição do atendimento;

III - o relato espontâneo da criança ou do adolescente, quando houver; e

IV - os encaminhamentos efetuados.

Art. 29. O compartilhamento completo do registro de informações será realizado
por meio de encaminhamento ao serviço, ao programa ou ao equipamento do sistema de
garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, que
acolherá, em seguida, a criança ou o adolescente vítima ou testemunha de violência.

Art. 30. O compartilhamento de informações de que trata o art. 29 deverá
primar pelo sigilo dos dados pessoais da criança e do adolescente vítima ou testemunha
de violência.

Art. 31. Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça, da Segurança
Pública, da Educação, do Desenvolvimento Social, da Saúde e dos Direitos Humanos
disporá, no prazo de noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto, sobre
as normas complementares necessárias à integração e à coordenação dos serviços, dos
programas, da capacitação e dos equipamentos públicos para o atendimento da criança
e do adolescente vítima ou testemunha de violência.

Parágrafo único. O ato conjunto de que trata o caput disporá sobre a criação
de sistema eletrônico de informações, que será implementado com vistas a integrar, de
forma sigilosa, as informações produzidas pelo sistema de garantia de direitos da criança
e do adolescente vítima ou testemunha de violência.

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Rossieli Soares da Silva
Gilberto Magalhães Ochi
Alberto Beltrame
Juvenal Araújo Júnior
Raul Jungmann

DECRETO Nº 9.604, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera o Decreto nº 8.980, de 1º de fevereiro de
2017, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança do Ministério da Integração
Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Anexo I ao Decreto nº 8.980, de 1º de fevereiro de 2017, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 19. ..................................................................................................................
............................................................................................................................................

II - apoiar a construção, a operação, a manutenção e a recuperação de obras de
infraestrutura hídrica, incluídas aquelas que estejam em consonância com a Política
Nacional de Desenvolvimento Regional, com os planos e os programas regionais de
desenvolvimento ou com as estratégias de integração das economias regionais.
.................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior
Antônio de Pádua de Deus Andrade

DECRETO Nº 9.605, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018

Promulga o Acordo sobre Serviços Aéreos entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República do Peru, firmado em Lima,
em 11 de dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru foi firmado em Lima,
em 11 de dezembro de 2009;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do
Decreto Legislativo nº 144, de 10 de setembro de 2018; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do
Brasil, no plano jurídico externo, em 21 de setembro de 2018, nos termos de seu Artigo 27;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru, firmado em Lima, em
11 de dezembro de 2009, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam
resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I caput do art. 49
da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO PERU

A República Federativa do Brasil
e
A República do Peru
(daqui por diante referidos como "Partes"),

Desejosos de facilitar as oportunidades de expansão internacional do transporte aéreo;

Desejando contribuir para o progresso da aviação civil internacional;

Desejando concluir um acordo com o propósito de estabelecer e explorar
serviços aéreos entre seus respectivos territórios;

Desejosos de assegurar um alto nível de segurança em voo e em terra no
transporte aéreo internacional e reafirmar a enorme preocupação com respeito a atos
e ameaças contra a segurança das aeronaves, que comprometam a segurança das
pessoas ou propriedades, afetem negativamente a operação do transporte aéreo e
abalem a confiança do público sobre a segurança da aviação; e

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, aberta para
assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944;

Acordam o que se segue:

ARTIGO 1
Definições

1. Para aplicação do presente Acordo e de seus Anexos, salvo outros
previamente estipulados, o termo:

a) "Acordo" significa este Acordo, seus Anexos e emendas;

b) "Convenção" significa a Convenção sobre Aviação Civil Internacional,
aberta para assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944, que inclui qualquer
Anexo adotado de acordo com o Artigo 90 daquela Convenção e qualquer emenda aos
Anexos à Convenção, de acordo com os Artigos 90 e 94, na medida em que esses
Anexos e emendas sejam aplicáveis para ambas as Partes;

c) "Autoridade" significa, no caso da República Federativa do Brasil, a
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) ou qualquer outra autoridade ou pessoa
autorizada a desempenhar as funções ora exercidas por tal Autoridade; e no caso da
República do Peru, o Ministério dos Transportes e Comunicações, através da Direção
Geral de Aeronáutica Civil, ou qualquer outra pessoa ou entidade autorizada a exercer
as funções autorizadas por tais Autoridades;

d) "Serviço aéreo", "Serviço Aéreo Internacional" e "escala para fins não
comerciais" têm os significados a eles atribuídos no Artigo 96 da Convenção;

e) "Empresa aérea designada" significa uma empresa aérea que tenha sido
designada por cada uma das Partes, em conformidade com o Artigo 3 deste Acordo,
para a operação dos serviços acordados;

f) "Território" no que diz respeito ao Brasil tem o significado a ele atribuído
no Artigo 2 da Convenção; e no que diz respeito ao Peru, se entende o território
continental, as ilhas, os espaços marítimos e o espaço aéreo que os cobre, nos quais
o Peru exerce soberania ou direitos de soberania e jurisdição, de acordo com sua
legislação interna e legislação internacional; e

g) "Preço" significa qualquer tarifa ou encargo para o transporte de passageiros,
bagagem ou carga (excluindo mala postal) no transporte aéreo (incluindo qualquer outro
modal de transporte em conexão com aquele), cobrada pelas empresas aéreas, incluindo
seus agentes, e as condições segundo as quais se aplicam tais tarifas ou encargos;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

